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1946 
No obstante 9 regra do s. 

sigo 1 525 do Oodigo Civil, , 
o ausoeptivel de diacuseZo 
na Justiça do Trabalho a seu 
tença abeolut6ria da Juetig 
comum. 

VISTOS E RELATADOS os autos date processo em que 

não partes Antonio J3e Uario da Rosa, recorrente, o Companhia 

Eanee ttoa, recorrida: 

1 . -  Trata-se de recurso oxtraordin rio ao Conselho 

Naoion*1 do Trabalho, versando a&bre aplicação de normas regu-

ladoras doe 0t01t04 de deois o criminal no Juizo Trabalhista, 

tendo em vista ,a juriaprudnoia invocada pelo recorrente. 
0 

II -  Na sua reolamaçio,. o agora recorrente pede in. 

dsnizaço por despedida sem justa causa e aviso prévio, na  

ma dos arte  417 e 1.87 da Conso1idaço da Lote do Trabalho,pró. 

ferindo, entretanto, no julgamento, alterar o pedido para a rs-

tntegrag o no cargo com o recebimento doe ea3 kioa atrasados, 

por ser reservista e se enoontiiar em idade de oonvooaç o idhii, 

ter. 
Itt -  k 3a. ~ 4, de. .Canoiliaçio e Julgamento do fie. 

tnito Federal, por maioria de votos, e o Conselho Regional do 

Tabalh da la. Re:!.io, por uaniitdadep julgaram Improcedentes 

um e outro dos recursos apresentados pelo ainda Eeoorxente, que 

exibiu, por seu advogado, às inetartoisa anteriores, como tamb m 

perante Bate Conselho, o laudo do Juiz Ori''3nal que o absolveu 

da aouaaçio de apropriaçZo ou tentativa de apropntaç o indbit& 

de dois engradados, contendo cada um 22 garrafas de oerve3a,quó 

teriam sido retirados da fábrica onde é empregado, causa de um 

irzqukito de policia. 

1V - Desenvolve-ao a queet o em torno da apioaç o 
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do disposto no art. 1 525 do código  Civil, 8oundo o qual nenhum 

outro 6i'g O Jtdioi rio podo nlanifeatax'..ae, desde que * falta Im-

putada já tenha sido apreolada pela Justiça ~ potente, 

11 -  defesa do empregado apresenta diversos aordiÔ 

do Conselho Regional do Trabalho sustentando, em eeaZnote., que a 

Justiça do Trabalho nao pode questionar s6bre .matria J4 decidida 

no JUIZO comum.  Conto fundamento, adiantam os aludidos ac6rdoe 

que, sendo a Justiça oom um provida de mais noursoa do que a do Tram 

balho para a apura o de orimós, nio podoraí9 esta, oonotenotoeamen. 

te, ir a1 m do ponto a que chegou a outra JustiQa. 

VI -  O que o Conselho Regional do Trabalho, no seu a-

rdo, apresenta, por sua vos, outros em :.iquo  mostra possuir 

a Justiça do Trabalho maio amplitude do que a Justiça com um, pois 

suas reso1uç6ea vão ter reperouss o rias atividades do ooturoio e 

da indGatrfa, podendo cri ar abalos nas atividades produtivas da ao-

otøds4S  No deve, assim, essa justiça ficar adstrita as con du 
aea da Justiça com um. 

VIZ •  A Procuradoria, apotando-se no art. 66 do C41$O 

de Processo Penal e na existnoi& de um recibo de pleiza e geral qt4 

teçio, passado pelo empreSado que, dhae modo, se despediu da ampra. 

se, foi da parecer que se confirmasse a conolueo do ac kdio do Con 

no ao Rsgional, por $sese novos frndamentoa. 

Isto pstoz 

CONSIDERANDO que o inqwrito policial, a pris o e a 

apreens o dos objetos furtados, constituem boa prova para a apre-

oiaçio do feito, por parte da Justiça do Trabalho; 

CONSIDI&tttNDO que foi feita na polícia a oonties o da 

falta pelo empregado acusado; 

CONSID RA DO que a Justiça do Trabalho é tndependo-

te d& Justiça comum e no esta .pbrtgada a aeeitaçio das suas oon• 
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AGOIWA1 ou tnembroe do Conselho Nacional do Trabalhos 

por maioria de 5 votos contra 2, na pre1ininar, em tomar oonb-

cimenta do recurso, o, no mérito, por .  votos contra 39  noaz' 

pro,tmento ao memo, para manter a deoi o recorrida, vencido o 

Relator. 

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro do 1946 

Gsraldo Moritedonio Bezerra de Mor mos 

Presidente 

Relator' 

Procurador 


